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 Sensibilidade, solidariedade, autocriação privada. 
Rorty e a literatura.

(I Colóquio Internacional Richard Rorty / UFRJ, em 22 de outubro de 2009)

Aldir Carvalho Filho, UFMA

Richard Rorty é considerado por muitos como o filósofo mais importante 

para a cultura da sociedade liberal  de nosso tempo. É provável  que ele tenha 

conquistado  essa  fama  devido  à  sua  redescrição  da  história  do  pensamento 

ocidental dos últimos cinco séculos de um modo particularmente imaginativo e 

provocador, desenhando com ela a utopia de uma cultura liberal, literária e, enfim, 

efetivamente pós-metafísica. Para todos aqueles que, para fins de auto-imagem 

filosófica,  consideram  efetiva,  eficaz  e  produtiva a  redescrição  rortyana,  o 

caminho que se encontra agora aberto é o da narrativa, o da imaginação e o da 

sensibilidade, mais do que o da “racionalidade filosófica” do tipo tradicional. 

Rorty é o intelectual que teve a coragem de dizer que “o imperador está 

nu!” 1, isto é, que a metafísica – a vestimenta cara, pesada e invisível com que a 

filosofia tradicional veio se apresentando – não veste coisa alguma e só serve 

1 Na fábula “A Roupa Nova do Imperador”, costureiros especiosos consomem enormes recursos 
do reino na tentativa de criar para o vaidoso imperador uma roupa “especial”, “invisível aos olhos 
dos tolos”.  Naturalmente,  jamais o conseguem, ainda que enganem a quase todos.  A farsa é 
revelada pela criança que, no meio da multidão, finalmente grita: “O imperador está nu!”. 
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para deixar à mostra o poder da imaginação humana em suas tentativas de suprir 

determinadas necessidades humanas, dentre elas, o desejo de salvação.  

Gostaria de explorar algumas das implicações da proposta rortyana de uma 

“cultura literária liberal  pós-metafísica” por meio do filtro de sua teoria política. 

Mas antes seria  útil  retomar brevemente suas idéias principais.  Sirvo-me aqui 

preferencialmente  da  formulação  proposta  no  artigo  “O  Declínio  da  Verdade 

Redentora  e  a  Ascensão  da  Cultura  Literária”  2,  em  que  ele  reestilizou  sua 

posição  filosófica,  propondo  uma  versão  inovadora  para  o  “último  estágio  da 

história  da  filosofia  recente”,  também chamado por  Lyotard  de “condição pós-

moderna”. 

A  tese  geral  rortyana  é  de  que  os  últimos  cinco  séculos  da  história 

intelectual foram de progresso, a partir da transição da religião para a filosofia, e 

desta para a literatura. A partir da Renascença, com Cervantes e Shakespeare, a 

literatura se tornou o terceiro estágio de esperança em uma “verdade redentora” 

para  os  intelectuais  ocidentais,  depois  da  esperança  depositada,  primeiro,  na 

religião, e, em seguida, na filosofia. 

Na  religião,  a  redenção  se  alcança  pelo  contato  com  uma  entidade 

transumana, criadora e salvadora. Na filosofia, a redenção vem pela necessidade 

de  adquirir  as  crenças  “corretas”  sobre  “como  a  realidade  realmente  é”.  A 

literatura, por sua vez, promove a redenção pelo contato com a maior variedade 

possível de seres humanos, numa situação em que a idéia de “crença verdadeira” 

tem pouca importância. A partir da ascensão da cultura literária, religião e filosofia 

passaram a ser vistas como “gêneros literários”, isto é, como objetos de consumo 

do intelectual literário. Esse é o intelectual que lê todos os livros – incluindo os de 

religião  e  filosofia  –  como  tentativas  humanas  de  encaminhar  soluções  para 

necessidades humanas.

Assim, a filosofia foi um progresso “transicional e de maturação cultural” 

porque serviu para aumentar a autoconfiança dos homens nos próprios poderes 

intelectuais. Contudo, ela deve ser abandonada porque a melhor esperança para 

a cultura liberal não vem da razão, mas, sim, da imaginação, o material com que a 

literatura é criada.

2 RORTY, Richard. O declínio da verdade redentora e a ascensão da cultura literária. In: RORTY, 
R.; GHIRALDELLI JR., P. Ensaios pragmatistas sobre subjetividade e verdade. Rio de Janeiro: 
DP&A, 2006. PP. 75-104
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Para Rorty, essa etapa de efetivo abandono da filosofia teria começado em 

Nietzsche, passando por Heidegger e Derrida, e foi apresentada como “a vitória 

da poesia sobre a filosofia”. A justificativa dessa proposta é a necessidade de “ir 

além do representacionismo”, a defesa da idéia de que os homens é que são 

exclusivamente responsáveis por si mesmos e pelos outros. 

Rorty  tratou  de  tomar  esses  três  filósofos  mencionados,  e,  além deles, 

Wittgenstein,  James e Dewey como os  principais  responsáveis  por  uma nova 

auto-imagem da humanidade. Naturalmente, tomá-los a todos como parte de uma 

mesma tendência filosófica – a do anti-representacionismo – foi um considerável 

esforço  de  imaginação  que,  convenhamos,  Rorty  produziu  com  brilhantismo, 

ainda que sob o fogo cerrado da crítica de todos os lados.

No  interior  da  filosofia,  a  “guinada  literária”  (mais  do  que  “lingüística”) 

começou com Hegel, ainda que ele mesmo não tenha escapado da crença numa 

verdade redentora  filosófica. E, todavia, seus próximos pósteros, Kierkegaard e 

Marx, já são exemplos de intelectuais que começaram a perder a fé na filosofia 

propriamente. 

Mas, por que se começou a perder a fé na filosofia, isto é, no segundo 

modo  que  assumiu  a  busca  humana  de  uma  “verdade  redentora”?  Pela 

percepção  de  que  os  modelos  puramente  abstratos  e  orientados  para  uma 

verdade atemporal  e  não-humana gerados por  essa disciplina  pouco teriam a 

contribuir,  efetivamente,  para  a  vida  humana concreta:  individual,  no  caso  de 

Kierkegaard; social, no caso de Marx.

A religião é a tentativa de relação não cognitiva com um ser não-humano – 

Deus. A filosofia é a tentativa de relação cognitiva com um ser não-humano – a 

realidade “tal qual ela é”. A literatura e cultura literária significam a tentativa de 

uma relação não-cognitiva com seres humanos. Essa relação “literária” significa a 

aceitação da mediação de artefatos culturais entre os homens, pelos quais eles 

se dão mutuamente propósitos e promovem a satisfação de suas necessidades. E 

é “literária”  pelo  fato  de que nesse terreno não há o reconhecimento de uma 

“humanidade comum” entre os homens, mas que há tantas possibilidades de ser 

humano quanto há homens. 

O triunfo da poesia na cultura pode ser descrito como sendo a aceitação 

de que não há uma “verdade redentora”,  isto é, uma explicação única, final  e 

comum a todos os homens, capaz de acabar de vez com a reflexão e com a 

3



Revista Redescrições – Revista on line do GT de Pragmatismo e Filosofia Norte-americana
Ano I, Número Especial: Memória do I Colóquio Internacional Richard Rorty, 2009

conversação entre eles. Na “alta cultura” de hoje, o que significa, em Rorty,  a 

cultura  burguesa  das  sociedades  liberais  contemporâneas,  os  intelectuais  de 

vanguarda não vêem mais um uso para a idéia de filosofia como “produção de 

conhecimento”. De fato, Rorty disse que a grande virtude dessa cultura literária 

recentemente criada é que ela diz a seus jovens intelectuais que a única fonte de 

redenção  é  a  imaginação  humana,  e  que  esse  fato  deveria  ocasionar  mais 

orgulho do que desespero. 

Nessa cultura literária, ainda que tenhamos um uso prático-técnico para o 

conhecimento que nos vem das ciências da natureza, não temos um uso prático-

político interessante para isso, exceto aquele que já nos foi dado com a própria 

ascensão do paradigma galileano-newtoniano sobre nossa auto-imagem cultural. 

Também não  temos um uso prático-político  interessante  para  a  filosofia  e  as 

ciências humanas, exceto se considerarmos isto como gênero literário, fonte de 

guia e inspiração pessoal. De fato, para Rorty,  tudo o que foi produzido nesse 

terreno não pode ser levado a sério como tentativa de descrever como as coisas 

realmente  se  passam na  vida  individual  e  social.  No  limite,  carregam valores 

capazes de inspirar auto-imagens. E não pode ser levado a sério principalmente o 

que releva de abstrações políticas.

Por não considerar as “abstrações políticas” como factíveis de representar 

alternativas políticas “práticas”, Rorty diz que é preferível que nos orientemos para 

buscar outro tipo de conhecimento ou outro tipo de “verdade”:  aquela que diz 

respeito ao que fazer conosco mesmos, que normas consideramos importantes, 

que ideais queremos alcançar e que futuro queremos para nós mesmos.  

Na cultura literária, os intelectuais compreenderam que a redenção só pode 

ser vertida como a tentativa no sentido heideggeriano de alcançar “propriedade” 

ou “autenticidade”, isto é, como a busca de nos tornarmos algo por nossa própria 

e exclusiva escolha, e não sermos apenas o resultado de nossa aculturação e 

educação, muito menos o efeito da pressão de nosso ambiente social. 

De que maneira poderíamos fazer isto?  Para Rorty, a melhor maneira é ler 

muitos  livros,  ter  a  possibilidade  de  tomar  contato  com  muitas  alternativas 

diferentes de escolha. De fato, essa maneira está posta para todos aqueles que 

valorizam a importância de ser autônomo na construção de si mesmo. Como diz 

Rorty, gente comum não lê livros para “buscar novos propósitos”. Quem faz isso 

são os intelectuais. É por isso que para o intelectual literário uma vida que não se 
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joga  na  direção  para  além  dos  limites  da  imaginação  humana,  dados  num 

determinado momento histórico, não vale a pena ser vivida. Trata-se de alguém 

que substituiu a busca filosófica de autoconhecimento pela ampliação artístico-

literária de si mesmo, rumo a novas e variadas possibilidades de existência. 

Todavia, avaliar como boa ou não a ascensão da cultura literária depende 

do que se considera seja eficaz para criar e sustentar o clima de tolerância que 

melhor floresce em sociedades democráticas. Há aqueles que pensam que os 

argumentos são tão bons para a democracia como o são para a ciência. Para 

esses, seria tentador ver o pendant para a cultura literária como um regresso ao 

estágio dos pronunciamentos oraculares da religião, um retorno ao estágio pré-

reflexivo anterior à filosofia. 

Contudo, Rorty insiste em que a ciência natural não tem nada a dizer para 

a  deliberação  propriamente  política.  Que  a  deliberação  política  essencial  já 

ocorreu  com  o  próprio  estabelecimento  das  instituições  democráticas  das 

sociedades ocidentais dos últimos duzentos anos, e que as deliberações políticas 

que  ainda  podem  ocorrer  decorrem  de  uma  argumentação  pública  em  que 

nenhum conhecimento – natural, social, religioso ou filosófico – pode triunfar por 

si mesmo, mas apenas e exclusivamente em decorrência de um acordo que é, em 

larga medida, prático-político e é, nesse sentido, não-cognitivo.

Não é que os argumentos não possam contar na deliberação política. Mas 

eles não podem impor-se aos participantes por força de uma autoridade extra-

humana,  seja  ela  a  divindade,  a  natureza  ou  a  Verdade  filosófica.  Qualquer 

argumento só pode impor-se na conversação por força de uma aceitação livre e 

desimpedida por cada um no âmbito do que está em deliberação. 

A  questão  então  fica  posta  assim:  nas  sociedades  democráticas  todos 

devem  ter  iguais  direitos  à  participação  política,  à  discussão  pública,  à  livre 

expressão e, principalmente, à livre autocriação privada. Mas a forma cultural que 

melhor garante esses direitos é, precisamente, a de uma cultura literária. Numa 

cultura  literária  nenhum livro,  do  mesmo modo que nenhum argumento,  pode 

servir para enfeixar todas as vidas privadas. Nenhum conhecimento, de nenhuma 

ordem,  pode  servir  necessariamente  para  todos  do  mesmo  modo.  Assim,  a 

cultura literária é a que preserva melhor os ideais da liberdade, da diversidade e 

da tolerância, os próprios esteios das sociedades democráticas. 
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É por isso que Rorty diz que, conquanto a argumentação seja essencial 

para a vida social cooperativa, a redenção é um assunto privado, individual. E 

que a cultura literária requer uma disjunção entre o plano da deliberação política e 

o plano da redenção. Isso significa que esperanças privadas de autenticidade e 

autonomia devem ficar em casa quando os cidadãos vão deliberar coletivamente 

sobre o que deve ser feito em público, por e para todos. 

Mas, ao mesmo tempo essa cultura sabe, principalmente, que nenhuma 

argumentação do tipo proporcionado pelas teorias filosóficas, éticas e políticas 

pode servir aos propósitos práticos das necessidades muito específicas que são 

postas  para  deliberação  caso  a  caso  e  em  situações  muito  particulares  e 

contingentes.

Portanto,  dado  que  as  vidas  humanas  sempre  decorrem em contextos 

contingentes,  a  única  coisa  que  pode  oferecer  redenção  é,  novamente,  a 

imaginação literária. E ela o pode fazer precisamente por meio da forma narrativa. 

Trata-se de uma forma que disponibiliza recursos lingüísticos mais ricos do que a 

forma argumentativa, limitada por suas próprias regras. Uma forma que carrega 

muito mais possibilidades associativas, semânticas e de inovação lingüística e, 

sobretudo,  uma  forma  capaz  de  mobilizar  as  posições  imobilizadas  na 

argumentação. Ela é capaz disso porque, segundo Rorty, não se coloca no lugar 

de  superioridade  em que  tradicionalmente  a  teoria  se  coloca  sobre  a  prática 

lingüística cotidiana. Em vez disso, a narrativa arrasta consigo um potencial de 

sensibilidade  e  identificação  que,  normalmente,  não  estão  presentes  nos 

discursos teóricos.

Narrativas, e não teorias, falam às pessoas. Narrativas mudam pessoas, 

países,  nos  fazem  reconhecer  “o  outro”  como  “um  de  nós”.  Nesse  sentido, 

narrativas dão às culturas e nações um sentido de pertencimento, de “coesão 

interior”, um sentido de solidariedade. 

É  por  esse  motivo  que  Rorty  diz  que  poesia  é  toda  literatura  que  nos 

permite encontrar um vocabulário capaz de estender nossa visão de “nós” a todos 

aqueles que costumávamos ver previamente como “eles”. E apenas no consumo 

de mais e mais literatura nós podemos encontrar as diferentes possibilidades de 

superação dessas “diferenças”.  Ou seja,  a  literatura  é  que pode efetivamente 

ampliar  nossa  sensibilidade  às  diferenças  particulares  e,  imaginativamente, 

superá-las, caso cheguemos a perceber os detalhes das vidas humanas em seus 
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percursos,  particularmente  aqueles  que  relevam  dos  sofrimentos  e  das 

crueldades padecidas. 

Então, a importância da cultura literária para o sucesso das sociedades 

democráticas  vem,  para  Rorty,  da  idéia  de  que  a  tolerância  só  pode  ser 

construída  por  meio  de  uma  ampliação  da  sensibilidade,  em particular  à  dor 

alheia. Ele parte da noção de que aquilo que afasta os homens entre si ou diminui 

sua sensibilidade aos outros é a crença de que os outros não sentem da mesma 

maneira que nós sentiríamos, isto é, o fato de não se conseguir ver os outros 

como “um de nós”. 

De resto, não gostaria mais de insistir  num ponto que, suponho, já seja 

bastante conhecido em Rorty. Em vez disso, prefiro encerrar meu breve resumo 

das posições do artigo  e passar  à  etapa final  de minha apresentação,  e  que 

consiste em redescrever criticamente o impacto social que a narrativa utópica de 

Rorty provoca, no plano político. 

Ao construir sua utopia política de uma cultura literária, Rorty está menos 

incomodado com a crítica de irracionalismo que com a crítica de “decadência”, 

isto é, com a crítica de que à cultura dos literatos falta o vigor dos marxistas 

revolucionários  ou  a  empolgação  dos  adoradores  da  verdade  científica.  Essa 

seria, na opinião dos críticos, uma cultura de “lânguidos estetas auto-absorvidos”.

Rorty responde a esse criticismo com as idéias de Oscar Wilde, em A alma 

do homem sob o socialismo, com as idéias de John Stuart Mill, em Da liberdade, 

e com as idéias do John Rawls de Uma teoria da justiça. Rorty repete com Wilde 

que “O socialismo só terá valor propriamente se levar ao individualismo”. Assim, 

uma sociedade democrática global é interessante por permitir que cada um viva a 

sua vida exatamente do jeito que quiser. Desde que permita que os outros façam 

o mesmo.

De  fato,  Rorty  entende  que  apenas  numa  sociedade  democrática 
individualista os indivíduos podem ser religiosos, filósofos, estetas, etc., o que 

desejem ser. Nenhuma outra sustenta essa diversidade. Nessa sociedade, não 

haverá necessidade de uma forma dominante cultural, nem mesmo a da cultura 

literária. E não haverá essa necessidade porque não há um padrão com o que 

medir as produções da imaginação humana, exceto a sua utilidade social – por 

Rorty considerada como o máximo de liberdade, lazer e tolerância globais. 
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A  rigor,  é  unicamente  a  partir  desse  padrão  que  podemos  medir  os 

esforços  despendidos  por  Rorty  na  sustentação  de  uma  sociedade  liberal 

democrática e individualista. E foi  inclusive nesse sentido que, em outro lugar, 

defendi  a tese de que a mais interessante descrição para a utopia política de 

Rorty é a de um “individualismo solidário” 3. Nesse tipo de sociedade utópica, os 

homens não precisam concordar em nada quanto ao que é ser humano, ao que é 

bom para cada um, ou a qualquer outro tópico de “igual generalidade”. Para ele, 

nada disso será um problema, desde que as instituições funcionem à base da 
cooperação em vez da competição. 

Ora,  mas  é  exatamente  esse  o  nervo  da  questão.  Por  um lado,  Rorty 

defende  com  unhas  e  dentes  o  liberalismo  político,  como  espaço  de 

fortalecimento da cooperação, à base de um solidário e saudável individualismo, 

exercido, sobretudo, pela autocriação privada em termos literários. Por outro lado, 

no texto “Liberalismo Burguês Pós-Moderno”  4,  ele sustenta que a maioria das 

instituições e práticas da democracia ocidental dos últimos duzentos anos só foi 

possível  e só é justificável  em certas condições econômicas, a saber,  aquelas 

condições postas pelo liberalismo econômico, isto é, graças ao capitalismo. 

A pergunta que não quer calar é simplesmente essa: mas desde quando o 

capitalismo funciona à base da cooperação e não da competição? Desde quando 

as  instituições  liberais  favorecem  a  solidariedade  –  no  que  tem  de  mais 

importante – a saber, no plano econômico, em vez de fomentarem e só poderem 

existir propriamente por meio da concorrência, quase sempre desleal?

Então, não é possível que se possa levar a sério uma proposta utópica de 

ampliação da solidariedade no interior da forma econômica capitalista, tal como 

Rorty o propõe. Ou bem o capitalismo dá lugar a uma outra forma econômica que 

privilegie a cooperação (que não sabemos exatamente qual  é,  mas não custa 

tentar imaginar), ou bem não teremos efetiva solidariedade humana. 

Em resumo,  faço  a seguinte  sugestão:  devemos aprender  com Rorty  e 

incorporar definitivamente todas as lições possíveis no que diz respeito ao anti-

representacionismo  e  ao  valor  da  contingência,  da  historicidade,  da  cultura 

3 CARVALHO FILHO, Aldir.  Individualismo Solidário: uma redescrição da filosofia política de 
Richard Rorty.  Rio  de Janeiro,  2006.  Tese (Doutorado em Filosofia)  –  Instituto  de Filosofia  e 
Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2006.
4 RORTY, R. Postmodernist bourgeois liberalism. In: Objectivity, relativism and truth. 
Philosophical Papers, vol. 1. Cambridge: CUP, 1990. pp. 197-202.

8



Revista Redescrições – Revista on line do GT de Pragmatismo e Filosofia Norte-americana
Ano I, Número Especial: Memória do I Colóquio Internacional Richard Rorty, 2009

literária e, claro, da solidariedade. Mas de modo algum devemos aceitar que essa 

cultura individualista de autocriação privada seja o melhor caminho para a vida 

dos indivíduos humanos que,  pace Rorty, não existem nunca de forma privada. 

Proponho que abandonemos de vez a ilusão – ideológica até a medula – de uma 

subjetividade que necessita ampliação, e que se constrói por oposição aos outros. 

O que mais importa para a efetivação da solidariedade são vivências comunais, e 

não edificações literárias privadas, realizadas no recesso do escritório. 

Em  conclusão,  retenho  que  a  crítica  com  que  Rorty  deveria  ter-se 

preocupado mais efetivamente, no desenvolvimento de sua utopia política, não é 

nem a de irracionalismo, nem de decadentismo, mas, sim, a de crueldade pelo 

abandono  dos  laços  humanos.  Contentarmo-nos  com  uma  utopia  de 

individualistas solidários seria resignarmo-nos em aceitar que a solidão, a tristeza 

e, em último caso, a condenação teriam vindo para ficar, e que não haveria mais 

qualquer redenção possível.
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